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PARECER N° : 052/2025 

INTERESSADOS : GABINETE DO PREFEITO 

ASSUNTO : PARECER FINAL DA ANÁLISE DO PROCESSO 

LICITATÓRIO DE DISPENSA PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO 

DE ATOS INSTITUCIONAIS ATRAVÉS DE EMISSORA DE 

RÁDIO PRA ATENDER AS NECESSIDADES DO GABINETE 

DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO 

PARÁ/PA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTIDADES DISCRIMINADAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA.  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 048/2025 

MODALIDADE: DISPENSA Nº 006/2025, REALIZADO PELA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO PARÁ/PA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE 

DIVULGAÇÃO DE ATOS INSTITUCIONAIS ATRAVÉS DE EMISSORA DE 

RÁDIO PRA ATENDER AS NECESSIDADES DO GABINETE DO PREFEITO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO PARÁ/PA 

 

PARECER TÉCNICO – CONTROLE INTERNO 
 

O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO 

DO PARÁ, fundamentado pela  Lei Orgânica Municipal promulgada em nº 07 

de fevereiro de 1990, e têm suas atribuições regulamentadas pela Lei nº 327/2025; e os 

artigos 75 a 82 da Lei 4.320/1964; o Decreto Lei nº 200/1967; os artigos 37, 74 e 165 da 

Constituição Federal; Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Pará (LC nº 081, 

de 2012); e demais legislações pertinentes. 

As rotinas de trabalho adotadas pelo Controle Interno cabe, primordialmente, 

exercer a fiscalização dos atos da administração, comprovando os princípios 

constitucionais tais como: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, e quando detectadas possíveis irregularidades insanáveis dos atos e fatos nos 

procedimentos licitatórios, na execução orçamentária e financeira efetivamente 

realizadas, este Controle Interno encaminhará denúncia ao Ministério Público e 

comunicará os Órgãos de Controle Externo sobre tais irregularidades. 

 

1. DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
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Trata-se de um processo licitatório na modalidade DISPENSA Nº 006/2025, 

realizado pela Prefeitura Municipal de São Francisco do Pará, que tem como objeto 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO 

DE ATOS INSTITUCIONAIS ATRAVÉS DE EMISSORA DE RÁDIO PRA ATENDER 

AS NECESSIDADES DO GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO 

FRANCISCO DO PARÁ/PA.  

O processo encontra-se enumerado em volume único contendo os seguintes 

documentos: 

A) Memo. nº 024 /2025    Às p. 01 

B) DFD - Documento de Formalização de 

demanda: 

Às p. 02-04 

C) ETP – Estudo Técnico Preliminar: Às p. 06-15 

D) Termo de Referência ou Projeto Básico: Às p. 16-25 

E) Mapa de Preços: Às p. 26-29 

F) Contrato de apoio cultural: Às p. 30-36 

G) Documentos da Habilitação (jurídica; técnica; 

fiscal, social e trabalhista; econômico-financeira: 

Às p. 37-49 

H) Dotação Orçamentária: Às p. 50-51 

I) Pedido de Autorização e Autorização: Às p. 52; Às p. 53 

J) Termo de Autuação: Às p. 54 

K) Juntada do Parecer Jurídico: Às p. 58-61 

L) Da minuta da Dispensa: Às p. 62-71 

M) Termo de ratificação: Às p. 72-74 

N) Contrato: Às p. 75-85 

O) Publicação do Extrato do Contrato: Às p. 86-88 

P) Despacho ao Controle Interno: Às p. ----- 

 

É o breve o relatório. 

 

2. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTROLE INTERNO 
 

Antes de adentrar ao MÉRITO do presente Parecer, insta salientar que a 

condução da análise técnica deste Controle Interno é vinculada à atividade prevista na 

Constituição Federal em seu artigo 74, na qual prevê as atribuições do Controle Interno 

perante à administração pública, bem como, sua responsabilidade.  

Cabe aos responsáveis pelo setor de Controle Interno, ao tomarem conhecimento 

de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da 

União e/ou respectivo tribunal de Contas que forem vinculados.  

Assim, a Controladoria Interna tem sua legalidade, atribuições e responsabilidades 

entabuladas no art. 74 da Constituição Federal/1988, in verbis:  
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Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 

integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:  

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução 

dos programas de governo e dos orçamentos da União;  

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 

eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 

entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 

públicos por entidades de direito privado;  

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como 

dos direitos e haveres da União;  

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.  

§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de 

qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de 

Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.  

 

Neste sentido, cabe a ressalva quanto a responsabilização solidária do responsável 

pelo Controle Interno. Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de conhecimento da 

ilegalidade ou irregularidade e se, dela, não informar tais atos ao Tribunal de Contas 

no qual é vinculado, ferindo assim sua atribuição de apoiar o Controle Externo.  

 Vale lembrar ainda que o Decreto nº. 9.830/19 diz que: 

 

Art. 12.  O agente público somente poderá ser responsabilizado por suas 

decisões ou opiniões técnicas se agir ou se omitir com dolo, direto ou eventual, 

ou cometer erro grosseiro, no desempenho de suas funções. 

§ 1º Considera-se erro grosseiro aquele manifesto, evidente e inescusável 

praticado com culpa grave, caracterizado por ação ou omissão com elevado 

grau de negligência, imprudência ou imperícia. 

§ 2º Não será configurado dolo ou erro grosseiro do agente público se não 

restar comprovada, nos autos do processo de responsabilização, situação ou 

circunstância fática capaz de caracterizar o dolo ou o erro grosseiro. 

§ 3º O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado danoso não 

implica responsabilização, exceto se comprovado o dolo ou o erro grosseiro do 

agente público. 

§ 4º A complexidade da matéria e das atribuições exercidas pelo agente público 

serão consideradas em eventual responsabilização do agente público. 

§ 5º O montante do dano ao erário, ainda que expressivo, não poderá, por si só, 

ser elemento para caracterizar o erro grosseiro ou o dolo. 

§ 6º A responsabilização pela opinião técnica não se estende de forma 

automática ao decisor que a adotou como fundamento de decidir e somente se 

configurará se estiverem presentes elementos suficientes para o decisor aferir 

o dolo ou o erro grosseiro da opinião técnica ou se houver conluio entre os 

agentes. 

§ 7º No exercício do poder hierárquico, só responderá por culpa in 

vigilando aquele cuja omissão caracterizar erro grosseiro ou dolo. 

§ 8º O disposto neste artigo não exime o agente público de atuar de forma 

diligente e eficiente no cumprimento dos seus deveres constitucionais e legais.  

 

Importante também destacar que o Controlador Interno não é ordenador de 

despesas, nem confere “ateste” de recebimento dos materiais/produtos/serviços ora 

contratados pela Administração Pública. Essa atribuição pertence ao Gestor e ao Fiscal 

de Contrato devidamente nomeados para essa função. 
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3. ANÁLISE DO PROCEDIMENTO – EXAME DE LEGALIDADE 

 

3.1. DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO 

 

Ab initio cumpre ressaltar que a Constituição Federal em seu art. 37, inciso XXI 

determina que as contratações realizadas pela Administração Pública devam ser 

realizadas por meio de licitação que assegure igualdade de condições aos concorrentes, 

sendo esta, a regra para obras, serviços, compras e alienações junto ao Poder Público.  

 

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e, também, ao seguinte:  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações. 

[....]  

Lei 14.133/21, 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange: 

I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados e do 

Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, quando no 

desempenho de função administrativa; 

II - os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela Administração Pública. 
 

Há duas formas de contratação direta: a decorrente da impossibilidade fática de se 

proceder a uma competição para a contratação em questão (inexigibilidade de licitação) 

e a que ocorre em razão do permissivo constitucional da parte inicial do artigo 37, XXI, 

da CF.  

No primeiro caso, denominado “inexigibilidade”, a lei meramente declara o que 

pode ser extraível da própria lógica: se for inviável o uso da licitação para a compra 

desejada, ela é inexigível.  

Já no segundo caso, a lei permite o afastamento da obrigatoriedade da licitação, 

por entender haver valores mais importantes em jogo do que os protegidos pelo 

procedimento competitivo. De modo que o gestor público deve analisar a conveniência e 

oportunidade de, no caso concreto, proceder à contratação mediante licitação ou 

diretamente, escolhendo aquilo que mostrar mais vantajoso.  
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Portanto, Lei 14.133/21 resvalou a exceção, nos casos e aquisições descritas no 

artigo 75, II, em que são oportunidades da administração, de forma discricionária utilizar 

um mecanismo mais simplificado de contratações, seguindo o rito previsto no artigo 72.  

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil 

reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção 

de veículos automotores; (Vide Decreto nº 10.922, de 2021) (Vigência) (Vide 

Decreto nº 11.317, de 2022) Vigência (Vide Decreto nº 11.871, de 2023) 

Vigência (Vide Decreto nº 12.343, de 2024) Vigência 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto 

nº 10.922, de 2021) (Vigência) (Vide Decreto nº 11.317, de 2022) Vigência 

(Vide Decreto nº 11.871, de 2023) Vigência (Vide Decreto nº 12.343, de 

2024) Vigência 

 

Portanto, o valor a ser contratado é o motivo e a razão da escolha da 

modalidade ora proposta pelo Agente de Contratação.  

3.2. DO PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

O artigo 53 da Lei 14.133/21 trata do controle prévio de legalidade do processo 

licitatório pelo órgão de Assessoramento Jurídico da Administração. Assim, na forma 

deste artigo, o legislador não exige apenas a apreciação do edital e anexos, mas de todo o 

processo licitatório e os atos praticados na fase preparatória. 

Além disso, a lei também exige o controle prévio de legalidade de contratações 

diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de 

preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 

Boa parte da doutrina coaduna com a interpretação de que o parecer, de fato, não 

teria natureza vinculante, já que se trata de uma opinião jurídica emitida por um operador 

do Direito e tem função tão somente de orientar o Administrador na tomada de decisão. 

A fim de elucidar o supra exposto, colaciono a lei abaixo, senão vejamos do artigo 

53 da Nova Lei: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão 

de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 

legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 

atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma 

clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à 

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na análise jurídica. 
III - (VETADO). 
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§ 2º (VETADO). 

§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a 

autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto no 

art. 54. 

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração 

também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, 

termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, 

outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 

§ 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em 

ato da autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o 

baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou 

a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros 

ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico. (grifei) 

 

Assim, mesmo que a contratação tenha sido em razão do baixo valor e baixa 

complexidade, a Assessoria Jurídica contratada decidiu pela necessidade do Parecer 

Jurídico para essas situações, na forma do artigo 53 e parágrafo 5º.  

3.3. DO PRÍNCÍPIO DA SEGREGAÇÃO DE FUNÇÃO 

O termo “SEGREGAÇÃO DE FUNÇÃO” nos processos licitatórios vinha 

sendo confirmado em diversas Jurisprudências, contudo, com o advento da Nova Lei de 

Licitações 14.133/21, ele se estabeleceu no ordenamento jurídico na condição de 

princípio, inserido no artigo 5º: 

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

De modo que, a segregação de funções tem por função primordial, ab initio, a de 

servir como ferramenta de controle interno da própria Administração Pública, a fim de 

garantir a independência funcional dos servidores e estrutural dos setores administrativos 

nas várias fases do procedimento licitatório.  

Isso porque é inerente à segregação de funções que diferentes servidores atuem 

nas mais diversas fases da licitação, impedindo-se que uma única pessoa atue nos 

diferentes momentos do procedimento licitatório.  

Trata-se, pois, de mecanismo apto a evitar falhas, omissões, fraudes, corrupção, 

abusos de poder, dentre outros aspectos. Na prática, a concretização de tal princípio 

pressupõe a correta e completa definição de funções a serem exercidas por cada servidor 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
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no decorrer do procedimento licitatório, em especial nas fases de planejamento, 

composição da fase interna, externa, execução e controle.  

Por este motivo é um dos princípios basilares de controle interno, pois a prática 

da segregação de funções é recomendada pelos órgãos públicos de fiscalização e controle 

em diversos níveis de administração, uma vez que cada pessoa/servidor público que atua 

no procedimento assume direta e indiretamente a responsabilidade de suas ações. 

Diante disso, dentro da logística interna da Prefeitura Municipal, todos possuem 

funções dentro do procedimento, assim como, as suas responsabilidades. 

 

3.4. DA MODALIDADE – DISPENSA   

 

De acordo com o Manual de Licitações e Contratos do TCU, Dispensa de 

Licitação é a contratação, sem prévio procedimento licitatório, ainda que seja viável a 

competição pois, nesses casos, previstos em lei, é provável que a licitação não seja a 

solução mais adequada para atender ao interesso público, já que os custos (incluindo o 

tempo empregado) para a realização do procedimento licitatório não compensaria os 

benefícios que poderiam ser obtidos. 

Cabe ao Gestor, portanto, avaliar as circuntâncias do caso concreto e decidir, 

segundo juízo de conveniência e oportunidade, se a opção mais vantajosa é realizar a 

licitação ou contratar diretamente. 

 A modalidade escolhida encontra respaldo no artigo 75, II, uma vez que a 

Administração Pública pode se utilizar dessa possibilidade de contratação para as 

compras e/ou serviços de pequena monta, no que se refere à licitação em razão do valor 

da contratação. 

 Vale ressaltar que os limites são aplicáveis em cada exercício financeiro e por 

natureza de objeto. Se forem realizadas, portanto, por uma mesma unidade gestora, no 

exercício financeiro, ultrapasarem o limite quando somadas, estará caracterizado o 

fracionamento indevido de despesa. 

 Diante do exposto, a modalidade escolhida se encontra dentro da legalidade e dos 

princípios instituídos no artigo 5º da Lei 14.133/21, uma vez que se adequa às compras 

em que o valor está ajustado nos termos da Lei. 

 

3.5. DA COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 
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A pesquisa de preços, conforme estabelecido pelo Art. 23 da Lei 14.133, é uma 

prática essencial para garantir a transparência e a eficiência nas contratações públicas. Ao 

seguir os métodos e recomendações descritos, as administrações públicas podem conduzir 

pesquisas de preços robustas e confiáveis, assegurando o uso eficiente dos recursos 

públicos e a conformidade com as normas legais. Utilize as ferramentas disponíveis, 

como a Fonte de Preços, para otimizar esse processo e alcançar melhores resultados nas 

licitações: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de 

bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 

potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 

objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços 

em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no 

melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, 

adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 

tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de 

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a 

data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 

regulamento. 

 

IN – Seges/ ME 65/2021, dispõe sobre o procedimento administrativo para a 

realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em 

geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional:  

 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 

processo licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será 

realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 

forma combinada ou não: 

[...] 

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de 

licitação, aplica-se o disposto no art. 5º. 

[...] 

§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o 

caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta 

economicamente mais vantajosa. 
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Diante do exposto, os valores apresentados no Mapa de Preço, encontram-se 

compatíveis com os valores de mercado. 

 

3.6. DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O seu Art. 150 da Lei 14.133/2021, in litteris: 

 

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada 

de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para 

pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for 

realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e de 

responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

 

Assim, a Administração de forma a cumprir a LRF, a Lei nº 4.320/1964 e a LOA, 

as quais são as principais leis que regem as despesas públicas, deve o correto manejo das 

despesas, seja de exercícios anteriores ou do exercício atual, sendo fundamental para a 

gestão pública responsável e para a garantia do cumprimento das leis e das obrigações 

financeiras. 

Não é demais lembrar que a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) em 

seu Art. 16, estabelece que a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental que acarrete aumento da despesa seja acompanhado de declaração do 

ordenador da despesa de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e 

financeira com a lei orçamentária anual em seu Art. 16:  

 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa será acompanhado de:  

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade 

com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação 

específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma 

que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 

previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites 

estabelecidos para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, 

a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e 

metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas 

disposições. 

Deste modo, a previsão orçamentária consignada é compatível ao cumprimento 

dos encargos a serem assumidos no procedimento de DISPENSA Nº 006/2025, conforme 

informações constantes nos autos de Dotação Orçamentária, em consonância com a Lei 
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Complementar nº 101/2000, no valor global de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil 

reais). 

Os recursos para o adimplemento do preço correrão por conta da Secretaria 

Municipal de Educação, com as seguintes dotações do exercício financeiro: 

 

Órgão 01 – Gabinete do prefeito 

Unidade Orçamentária – 0101 – Gabinete do Prefeito Municipal  

Projeto Atividade – 04.122.0001.2.006 – Manutenção com Publicidade 

das ações Atos Governamentais 

Natureza da Despesa – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros 

Pessoa Jurídica 

Subelemento - 3.3.90.39.90 – Serviços de Publicidade e Propaganda 

 

FUNDAMENTAÇÃO: 

 

Prefacialmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente data, e que, em face do 

que dispõe o artigo 169, incido II e III da Lei n.º 14.133/2021, incumbe a essa 

Controladoria emitir parecer sob o prisma estritamente técnico, não lhe competindo 

adentrar na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da 

administração, senão vejamos: 

 

Art. 169. As contratações públicas deverão submeter-se a práticas contínuas e 

permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo, inclusive mediante 

adoção de recursos de tecnologia da informação, e, além de estar subordinadas 

ao controle social, sujeitar-se-ão às seguintes linhas de defesa: 

I - primeira linha de defesa, integrada por servidores e empregados públicos, 

agentes de licitação e autoridades que atuam na estrutura de governança do 

órgão ou entidade; 

II - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento 

jurídico e de controle interno do próprio órgão ou entidade; 

III - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle 

interno da Administração e pelo tribunal de contas. 

 

Evidencia-se que a análise aqui realizada se restringe a verificar, do ponto de vista 

técnico formal, a regularidade para realização de Dispensa do objeto supracitado. 

Nesse caminhar de pensamento, o processo de Dispensa é norteado pela descrição 

do Art. 72 da Lei 14.133/21, de forma que temos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

art. 23 desta Lei; 
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou 

seja, Dispensa, ao amparo da Lei nº 14.133/2021, conforme dispositivo acima transcrito, 

haja vista, tratar-se de aquisição de serviços e compras. 

 

DAS CONSIDERAÇÕES: 

 

No cumprimento das atribuições estabelecidas Lei Orgânica Municipal 

promulgada em nº 07 de fevereiro de 1990, e têm suas atribuições regulamentadas pela 

Lei nº 327/2025; e os artigos 75 a 82 da Lei 4.320/1964; o Decreto Lei nº 200/1967; os 

artigos 37, 74 e 165 da Constituição Federal; Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 

Estado do Pará (LC nº 081, de 2012); e demais normas que regulam as atribuições do 

Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício de controle prévio e concomitante dos 

atos de gestão e, visando orientar o Administrador Público, despacho a seguir, as 

considerações: 

➢ Ressalta-se que no caso em apreço há justificativa para realização da 

despesa, bem como a existência de dotação orçamentária. Verificou-se que 

o processo licitatório foi realizado com observância a todas as formalidades 

e atos necessários durante a fase interna, bem como de acordo com as 

disposições legais vigentes, em especial a Lei nº 14.133/21 (Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos); 

➢ Ao analisar os autos, verifica-se que foi realizado análise de controle 

prévio da legalidade dos atos praticados no procedimento de DISPENSA, 

no cumprimento do Art. 72 da Lei nº 14.133/21, bem como por ser um 

processo no qual permite que a Administração Pública contrate 

diretamente quando não é viável ou necessário um processo licitatório. O 

objetivo é atender à necessidade administrativa identificada, sem perda de 

eficiência e eficácia; 
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➢ Ressalto que, o Ordenador de Despesa é responsável pela regularidade 

das despesas, pela observância da legislação pertinente e pela 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ao Tribunal de Contas, é imprescindível a 

Autorização de abertura no Processo Licitatório do Ordenador de 

Despesa; 

➢ Destaco que a responsabilidade de garantir a legalidade e a regularidade 

das despesas recai sobre O ORDENADOR, que deve atuar com rigor e 

transparência; 

➢ Oriento ainda, a designação do (s) representante (s) da Administração 

Pública para exercer o acompanhamento e fiscalização da execução 

do contrato, nos moldes do Art. 117 da Lei nº 14.133/21; 

➢ Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve 

manter a observação plena ao previsto na legislação da matéria da Lei nº 

14.133/21, regular divulgação do contrato a ser celebrado, assim como seu 

extrato, atentando-se à obrigatoriedade das assinaturas e publicação de 

referidos atos na imprensa oficial e Mural do Jurisdicionados TCM/PA. 

 

Não vislumbro óbice ao prosseguimento do feito, podendo este órgão promover a 

contratação, observando para tanto os prazos das assinaturas, visto que tal formalização 

deve ocorrer previamente antes da realização dos serviços. Desta forma, encontram-se 

satisfeitas as exigências legais deixando em CARÁTER OPINATIVO para operação da 

contratação. 

DA CONCLUSÃO: 

 

Face ao exposto, mesmo que exista o PODER DISCRICIONÁRIO DO 

GESTOR, considero REGULAR E LÍCITO o Processo Licitatório na modalidade de 

Dispensa, na forma do artigo 72, II da Lei 14.133/21, pois presentes os documentos 

indispensáveis à sua realização, bem como, a escolha da proposta mais vantajosa 

Por fim, com essas considerações, opino FAVORAVELMENTE a contratação 

sobre a qual versa o presente processo, estando apto a gerar despesa. 

É o parecer,  

São Francisco do Pará – PA, 3 de julho de 2025 

Élida de Lima Mira 

Controle Interno/Portaria 009/2025 
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